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INTRODUÇÃO 

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma política de Segurança 

Alimentar e Nutricional que viabiliza a promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada 

(DHAA) indo ao encontro das metas dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)¹. 

De acordo com a Resolução do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) nº 

06/2020², o mesmo oferece alimentação escolar e ações de educação alimentar e nutricional à 

estudantes matriculados em escolas públicas, filantrópicas e em entidades comunitárias 

conveniadas com o poder público. Desta forma, tem como objetivo contribuir para o 

crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 

formação de práticas alimentares saudáveis dos estudantes. 

A qualidade higiênico-sanitária das refeições oferecidas pelo PNAE configura-se como 

questão fundamental no contexto da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), contribuindo 

para a garantia do oferecimento de alimentos seguros. O objetivo do presente trabalho foi 

analisar as condições higiênico-sanitárias de Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares 

(UANEs) do município de São Gonçalo – RJ e propor planos de ação relacionados as 

inadequações observadas. 

 

METODOLOGIA 

 

O projeto de pesquisa foi encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro, sendo aprovado de acordo com o Parecer nº 4.388.488. 

Foi realizado um estudo com abordagem quali-quantitativa realizado em um único momento, 

caracterizando-se como um estudo seccional. Os dados foram coletados no período entre 

novembro e dezembro de 2020, a partir de visitas realizadas às UANEs das escolas públicas 

localizadas no município de São Gonçalo – RJ, que obtiveram o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB) 2017 do 5º ano do Ensino Fundamental. No município de São Gonçalo 

as escolas são divididas em oito polos; foram selecionadas para visita duas escolas por cada 

polo, sendo uma de maior e outra de menor IDEB, totalizando, portanto, 16 escolas 

selecionadas. Duas escolas foram excluídas dos resultados, pois no dia da visita não tinham a 
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presença dos manipuladores de alimentos e responsáveis pela alimentação escolar, com isso 

participaram do estudo 14 escolas. Cada escola visitada foi avaliada individualmente por meio 

da aplicação da Lista de Verificação de Boas Práticas na Alimentação Escolar (BPAE)3. Para 

cada escola foi obtido uma pontuação final em percentual, sendo classificadas por bloco e por 

pontuação total em grau de risco sanitário: muito alto (0 – 25 %); alto (26 – 50 %); regular (51 

– 75 %); baixo (76 – 90 %); muito baixo (91 – 100 %).  

 Após as visitas foram elaborados planos de ação pelo método 5W2H, conforme 

sugestões de Brum4. Foram consideradas as especificidades de cada UANEs, e identificados os 

elementos why (por que), what (o que), where (onde), when (quando), who (quem), how (como) 

e how much (quanto custa) para cada item não conforme observados nas unidades pesquisadas. 

Foram realizadas análises estatísticas descritiva para o cálculo de média, desvio padrão, valores 

mínimos e máximos de cada variável investigada. A análise de correlação em matriz de Pearson 

foi realizada para investigar possíveis correlações entre os dados obtidos no check list. Foram 

considerados significativos valores com p<0,05. 

 

RESULTADOS 

 

Após analisar os itens de cada Lista de verificação das BPAE (Tabela 1), pôde-se 

observar que 92,8% das UANEs apresentam situação de risco sanitário regular e 14% das 

unidades foram classificadas em risco sanitário baixo (Tabela 1). 

 

Tabela 1: Risco Sanitário de Unidades de Alimentação e Nutrição de escolas do município de 

São Gonçalo avaliado por meio de aplicação de Check list. 

 

 
 

No bloco de Edifícios e Instalações da Área de Preparo de Alimentos, 35,7% das escolas 

apresentavam risco sanitário regular, as inadequações mais frequentemente observadas foram 

pisos que se encontravam rachados e com a presença de sujidades, ralos sem proteção telada, 

portas e janelas com cor escura e sem tela de proteção milimétrica, tetos sem forros, paredes 

com a pintura descascando e com mofo e as luminárias sem nenhuma proteção. 

Referente aos Equipamentos para Temperatura Controlada, 78,6% das UANEs 

apresentavam risco sanitário alto. As escolas não apresentavam termômetro aferido, as câmaras 

e/ou refrigeradores não estavam regulados de modo a manter os alimentos nas temperaturas 

adequadas e não apresentavam registro de manutenção.  

   

Escola IDEB 

Edifícios e  

Instalações 

(%) 

Equipamentos 

Temperatura 

(%) 

Manipuladores 

(%) 

Recebimento 

(%) 

Processos 

Produções 

(%) 

Higienização 

Ambiental 

(%) 

Adequação  

Total 

Risco 

Sanitário  

1 5,7 79,8* 13,3 100 100 53,1 66,6 67,5 Regular 

2 5,1 75,3 33,3 100 100 53,1 71,4 70,6 Regular 

3 5,9 83,2 33,3 80 100 58,6 57,1 66,6 Regular 

4 3,4 66,7 13,3 100 100 53,1 69 66,5 Regular 

5 3,8 82,0 40 81,8 100 67,7 85,7 73,5 Regular 

7 5,1 75,8 46,6 100 100 53,1 64,2 71,9 Regular 

8 4,4 66,6 46,6 81,8 100 46,3 64,2 64,4 Regular 

9 5,1 68,9 46,6 80 100 82,9 57,1 74,4 Regular 

10 3,6 78,6 33,3 100 45,4 53,1 54,7 63,8 Regular 

11 5,6 76,4 23 100 100 55,5 88,1 71,5 Regular 

13 5,4 76,4 53,8 100 100 55,5 78,9 75,2 Baixo 

14 3,6 79,7 33,3 83,3 100 64,5 85,7 71,7 Regular 

15 3,7 82,5 33,3 100 100 57,2 85,7 73,9 Regular 

16 4,5 86 29,4 100 100 45,2 85,7 70,1 Regular 

 

Média ± DP 77,0 ± 6,0 34,2 ± 12,1 93,3 ± 9,2 96,1 ± 14,5 57,0 ± 9,5 72,4 ± 12,2 70,1 ± 3,7  - 

Mín - Max 66,6 – 86,0 13,3 – 53,85 80 - 90 45,4 - 100 45,2 – 82,9 54,7 – 88,1 63,8 – 75,2 - 

     * % de Adequação para cada bloco avaliado. 
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Foi observado que para os itens relacionados aos Manipuladores cerca de 64,8% das 

escolas apresentavam risco sanitário muito baixo, pois os funcionários trabalham 

uniformizados, sem adornos, com cabelos totalmente protegidos e participam de capacitação 

envolvendo Segurança Alimentar e Nutricional. 

No item Recebimento, 92,8% das UANEs apresentaram risco sanitário muito baixo, na 

maioria das escolas visitadas eram verificadas todas as características dos alimentos, tais como, 

aparências, cor, odor, textura, consistência, a integridade das embalagens e o prazo de validade 

nos rótulos alimentícios. 

Em 78,6% das escolas, o item referente a Processos e Produções apresentavam risco 

sanitário regular. As inadequações mais frequentemente observadas foram a disposição 

incorreta do armazenamento dos alimentos nas prateleiras dos equipamentos refrigerados, 

descongelamento em temperatura ambiente, inexistência de manual de boas práticas e de 

procedimentos operacionais padronizados e ausência de controle de registro de temperaturas. 

Referente a Higienização Ambiental, 57,1% das UANEs apresentavam risco sanitário 

regular. Foram observadas falhas na desinfecção química de utensílios e equipamentos, os 

utensílios e equipamentos não são secos naturalmente ou sem utilização de panos, os panos de 

limpeza descartáveis são reutilizados até rasgar, os panos de prato não são trocados 

constantemente sendo higienizados de maneira incorreta e as esponjas de louças não são 

higienizadas diariamente de maneira adequada. 

Na tentativa de uma avaliação integrada dos resultados obtidos no check list foi realizada 

análise dos dados em matriz de Pearson. Não foram observadas correlações entre as variáveis 

investigadas. Os percentuais de adequação e o risco sanitário das UANEs, quando 

categorizados, não correlacionaram com o IDEB. Este fato pode ser justificado pois o IDEB é 

um indicador de qualidade educacional, com uma característica multifatorial, com isso não 

podemos correlacionar apenas a questão da qualidade higiênico sanitária das refeições ofertadas 

nas escolas estudadas. Sua importância, em termos de diagnóstico e norteamento de ações 

políticas focalizadas na melhoria do sistema educacional, está em detectar escolas e/ou redes 

de ensino cujos alunos apresentem baixa performance em termos de rendimento e proficiência, 

e monitorar a evolução temporal do desempenho dos alunos dessas escolas e/ou redes de 

ensino5. 

Para cada item não conforme observado nas unidades pesquisadas foi elaborado um 

plano de ação, considerando as especificidades de cada, (Brum, 2013)4, conforme 

exemplificado no Quadro 1. 

 

Quadro 1: Exemplo de plano 5W2H para não-conformidade encontrada nas UANES. 

 

 
 

 

PLANO DE AÇÃO CORRETIVA - PAC (5W2H) 

Fraqueza 1: As portas não são de cores claras, não são constituídas de superfícies lisas, não são de fácil limpeza, não são dotadas 

de fechamento automático, molas ou sistema similar.  

What (O que será feito?) Trocas portas da área de produção. 

Where (Onde?) Área de Produção. 

Why (Por quê?) Evitar o acesso a pragas, vetores, contaminação e garantir a inocuidade dos alimentos com base 

no cumprimento da legislação sanitária vigente (RDC nº 216/04 da ANVISA). 

Who (Quem?) Gestor. 

When (Quando?) Em médio prazo (até um mês após a aprovação desse plano de ação). 

How (Como?) Solicitar compra de material e equipe para o serviço. 

How much (Quanto?) Alto custo. 
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CONCLUSÃO 

 

Foi observado que grande parte das UANEs avaliadas foi classificada em risco sanitário 

regular. Na avaliação por itens, os aspectos que mais contribuíram para a não conformidade 

com a legislação vigente compreenderam aqueles referentes à equipamentos para temperatura 

controlada, processos e produções e higienização ambiental. Os percentuais de adequação e o 

risco sanitário das UANEs não correlacionaram com o IDEB. 

Nesta perspectiva, os resultados mostram a importância do cumprimento às Boas 

Práticas e a necessidade do constante monitoramento através de ferramentas de gestão em SAN 

como a lista de verificação, planos de ações corretivas e a implementação do manual de boas 

práticas e POPs, principalmente para a realização de formação permanente, sendo executados 

pelo responsável técnico especializado, nesse caso nutricionista, com finalidade de promover 

mudanças significativas na alimentação escolar. 
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INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a estimativa do último Relatório Global do Joint United Nations 

Programme sobre HIV/Aids, 1,8 milhões de crianças com menos de 15 anos vivem com HIV1. 

Apesar do declínio de novas infecções em crianças de 2009 a 2019, os números ainda são 

alarmantes e não atendem as metas estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde2.  

 A infância e a adolescência são períodos de maior vulnerabilidade biológica, 

principalmente no indivíduo infectado3, por isso uma alimentação inadequada pode contribuir 

tanto para o comprometimento do crescimento e o desenvolvimento adequado quanto para à 

obesidade infantil4 e outras doenças crônicas5. 

Dados de pesquisas nacionais e estudos epidemiológicos ratificam que o consumo alimentar 

de crianças e adolescentes brasileiros é marcado por frequência elevada de inadequação no 

consumo de micronutrientes e excesso de energia devido ao alto consumo de alimentos ultra 

processados6. Tal cenário alimentar foi similar ao encontrado em outros estudos envolvendo 

crianças e adolescentes infectados com vírus HIV7-8. 

Vale complementar que, além da qualidade da alimentação, indivíduos com HIV 

apresentam maior predisposição a desenvolver doenças oportunistas e infecções e a deficiência 

de nutrientes específicos que impactam sobre o estado nutricional. Por essa razão, monitorar a 

qualidade da dieta consumida e o estado nutricional, seja pelo estado clínico da doença, ou 

pelos possíveis efeitos adversos da TARV é de extrema importância9. Diante do exposto, o 

propósito do estudo foi investigar a qualidade da dieta em pacientes pediátricos infectados pelo 

HIV. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo transversal realizado com uma amostra de conveniência de 87 

pacientes pediátricos infectados pelo vírus HIV (PPIHIV), com idade entre 6 e 19 anos, 

assistidos em 2 Hospitais Universitários na cidade do Rio de Janeiro entre os anos de 2019 e 

março de 2020. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro com parecer sob o número 3.841.635. 
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Foram coletados por meio de um questionário semiestruturado, dados clínicos, maternos, 

antropométricos e dietéticos dos participantes a partir de protocolos de serviço de nutrição. A 

classificação do estrato social das famílias participantes foi realizada de acordo com o protocolo 

da Associação Brasileira de Empresas e Pesquisa10. O Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas - Manejo da infecção pelo HIV em crianças e adolescentes11 foi utilizado para a 

análise das quantificações da carga viral e contagem de linfócitos CD4.  

A avaliação do estado nutricional foi avaliada por meio dos escores Z dos índices de 

massa corporal para idade (IMC/I)  e de estatura para idade (E/I) e classificados de acordo com 

as curvas de crescimento da OMS12. 

Os dados dietéticos foram coletados por meio de recordatórios de 24 horas (R-24h) para 

cada paciente. A análise da qualidade da dieta foi realizada por meio de um Índice de 

Alimentação Saudável (IAS), originalmente americano (Health Eating Index- HEI-2010)13, que 

foi adaptado por Horta et al.14. Para cada item do HEI-2010, foi atribuída uma pontuação 

mínima de 0 e uma pontuação máxima de 5, 10 ou 20. A pontuação total da HEI-2010 (soma 

de todos os itens) variou de 0 a 100, sendo as pontuações mais altas, indicação de melhor 

qualidade de dieta. 

Variáveis numéricas foram representadas por mediana e intervalo interquartil, e as 

variáveis categóricas por frequência absoluta e proporção (%). A associação entre o escore do 

IAS com indicadores antropométricos IMC/I e E/I foi realizada por meio do modelo de 

regressão linear. As análises foram realizadas com auxílio dos programas SPSS (versão 22.0, 

Chicago) e R (versão 4.0.2). O nível de significância adotado foi de 5%. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Do total dos 87 pacientes entrevistados, mais da metade eram adolescentes (77,0%), do 

sexo feminino (56,3%), de cor autorreferida negra (54,3%) e tinha muito baixo poder aquisitivo 

(39,3%). No que diz respeito às características clínicas e imunológicas, 48,3% desenvolveram 

doenças pertinentes da Aids e 28,7% apresentaram algum comprometimento clínico grave. 

Quanto ao estado nutricional, verificou-se que 13,7% dos pacientes tinham excesso de peso, 

3,4% baixo peso e 18,4% apresentaram baixa estatura.  

Quanto a qualidade da dieta, 89% da amostra apresentou um perfil de qualidade de dieta 

regular (entre percentil 10 e 90). A análise da qualidade da dieta esta descrita na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Escore do Índice de Alimentação Saudável (IAS) adaptado e dos itens dietéticos. 
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Possível explicação para este cenário alimentar deve-se ao baixo consumo de frutas 

totais, vegetais totais e verdes recomendado para a faixa etária. Estudos em PPIHIV ainda são 

escassos, e o único encontrado no Brasil, revelou que pontuação da dieta pelo IAS foi de 51,97, 

semelhante à mediana observada no presente estudo que foi de 54,8 (intervalo interquartil: 47,5 

a 65,9). Vale ressaltar que as frutas e hortaliças por serem alimentos fonte de micronutrientes e 

componentes antioxidantes, como carotenoides, vitaminas C e B6, zinco, e selênio, o consumo 

insuficiente destas fontes, pode comprometer a imunidade, que somado ao comprometimento 

clínico, pode contribuir para progressão da doença15.  

Nossos achados revelaram que apenas 10% dos indivíduos consumiram porções 

adequadas do grupo de leite e derivados. Uma das possíveis causas é a omissão do desjejum, 

principalmente entre os adolescentes. Estudos demonstram que 10% a 30% dos adolescentes 

nos Estados Unidos e na Europa16, e 36 a 38% dos adolescentes brasileiros17,18 não a realizam 

regularmente o café da manhã.  Esta informação é preocupante, quando se têm o conhecimento 

que a deficiência de vitamina D em pacientes infectados com vírus HIV é considerada como 

um fator de risco para o desenvolvimento de infecções e alterações metabólicas, pois pode 

provocar disfunções imunológicas e está associada a valores mais baixos de linfócitos CD4, 

progressão mais rápida da doença e menor tempo de sobrevida19.  

Ainda em relação a dieta, também foi observado entre PPIHIV do estudo, uma ingestão 

excessiva de calorias vazias e elevado consumo de ácidos graxos saturados. De acordo com a 

Pense Escolares6, a maioria dos escolares brasileiros de maneira geral apresenta consumo acima 

do recomendado de açúcares, sódio, gordura saturada e trans e calorias vazias. Na população 

pediátrica com HIV, o elevado consumo de ácidos graxos saturados em detrimento dos ácidos 

graxos poli-insaturados se torna ainda mais deletério. Isto porque este perfil dietético assim 

como o tratamento continuado com TARV, especialmente quando inclui inibidores de 

proteases, favorecem o desenvolvimento de alterações metabólicas como dislipidemia, aumento 

da adiposidade na região central, resistência à insulina e dislipidemia20.  

Outros fatores podem ter agravado o grau de vulnerabilidade social da população 

investigada, como a raça negra, baixa escolaridade materna e condição social baixa, 

características já relacionadas a essa situação21. Tudo isso leva a um possível impacto negativo 

nos recursos disponíveis para aquisição e escolha de alimentos de boa qualidade nutricional e 

também ajuda a explicar os resultados negativos sobre a qualidade da dieta da nossa amostra.  

Quanto a prevalência de baixa estatura apresentado pelos PPIHIV do estudo, parece 

estar mais relacionado ao atraso no diagnóstico da infecção, expondo este grupo a um quadro 

de infecção crônica, do que a presença de longos períodos de privação nutricional e/ou de baixo 

aproveitamento dos nutrientes. Neste grupo específico, intercorrências clínicas e imunológicas 

parecem estar relacionadas a baixa renda e escolaridade apresentada pelas famílias dos PPHIV. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os achados encontrados revelaram que a qualidade da dieta apresentada pelos PPIHIV 

do estudo estava abaixo do desejado e que pode estar relacionada ao baixo consumo de frutas, 

vegetais, leite e derivados e o consumo expressivo de ultra processados. Estudos futuros em 

outros contextos e com amostras maiores se fazem necessários para avaliar sua relação com o 

estado nutricional. 
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INTRODUÇÃO 

 

A pandemia de COVID-19 trouxe enormes impactos sociais, econômicos e de saúde 

para a população, incluindo efeitos na segurança alimentar e nutricional (SAN). 

Aproximadamente 135 milhões de pessoas apresentavam insegurança alimentar em 20191, o 

que tende a piorar, em função da maior vulnerabilidade social e dos efeitos nos sistemas e 

ambientes alimentares2. Tais impactos se tornam ainda maiores em um país como o Brasil, onde 

persiste uma situação grave de extrema pobreza e desigualdade social e demográfica, que 

compromete a garantia dos direitos humanos, como por exemplo, água, saneamento, renda e 

alimentação3. Ou seja, onde faltam políticas públicas para garantia de direitos, como o Direito 

Humano à Alimentação Adequada (DHAA), a pandemia tende a apresentar efeitos ainda mais 

desastrosos4.  

O objetivo deste trabalho é analisar os efeitos da pandemia de COVID-19 na SAN 

considerando as recentes mudanças institucionais e orçamentárias das políticas públicas neste 

contexto.  

 

METODOLOGIA 

 

Foi realizada uma revisão narrativa da literatura nas bases de dados Scielo e Google 

Acadêmico no período de março a maio de 2020, com foco nas discussões sobre os desmontes 

recentes orçamentários e institucionais e os impactos da pandemia de COVID-19 na SAN. 
Foram utilizados os seguintes descritores e termos de busca: desmontes; políticas públicas; 

segurança alimentar e nutricional; pandemia; COVID-19. Também foram utilizados 

documentos nacionais e internacionais que discutissem o objeto em questão, como os 

elaborados por Food and Agriculture Organization (FAO); Committee on World Food Security 

(CFS); FIAN Internacional e Brasil.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O Brasil vivenciou um período profícuo de avanços nos marcos conceituais e legais de 

SAN, com a institucionalização da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
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(LOSAN), a criação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e da 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), a recriação do Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e a formulação de programas 

voltados à garantia do DHAA como Bolsa Família; Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e alterações no Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). Tais ações resultaram na redução da prevalência da insegurança 

alimentar e nutricional da população brasileira e na saída do Brasil do Mapa da Fome em 20145-

9. No entanto, após tantos avanços significativos, o Brasil é marcado pela crise econômica e 

política no segundo mandato da presidenta Dilma Rousseff, afetando o orçamento de programas 

centrais de SAN, o que é agravado nos governos seguintes de Temer e Bolsonaro. Este último, 

como um dos primeiros atos do seu governo, extingue o CONSEA e dá continuidade a um 

projeto político de desmonte de políticas públicas na área de SAN. Neste contexto, uma possível 

volta do Brasil para o Mapa da Fome já era esperada10,11, antes mesmo da pandemia. Os efeitos 

desastrosos desse projeto político já podem ser observados nos resultados da Pesquisa de 

Orçamentos Familiares 2017/201812. A sistematização dos avanços e retrocessos na agenda da 

SAN está apresentada na Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração: Próprios autores. 
 

Figura 1: Sistematização dos avanços e retrocessos das políticas públicas e programas de 

combate à fome e pobreza no país a partir de 2003. 

 

De acordo com o The International Panel of Experts on Sustainable Food Systems13, a 

COVID-19 irá influenciar os padrões alimentares e consequentemente as diversas formas de 

má nutrição, como desnutrição, sobrepeso e obesidade. Impactos da pandemia como queda e/ou 

interrupção das atividades econômicas (produção e transporte de alimentos), combinadas com 

as restrições comerciais, poderão resultar em uma redução nos orçamentos, nas rendas 

familiares e no aumento do desemprego, que afetam diretamente a SAN e a concretização do 

DHAA. Tais efeitos podem ser de curto a longo prazo, com alterações na produção, acesso, 

abastecimento, consumo de alimentos, e estabilidade do sistema alimentar, especialmente em 

grupos vulneráveis sociais, econômicos e sanitários. Além disso, as modificações e/ou 

interrupções de políticas públicas e programas com foco na SAN e o aumento súbito no preço 

dos alimentos por conta da pandemia ameaçam o ambiente alimentar e de subsistência de 

comunidades vulneráveis14. Os mesmos autores afirmam que é esperado que as populações e 
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grupos mais vulneráveis priorizem a compra e o consumo de alimentos mais baratos e 

inadequados do ponto de vista nutricional, como os ultraprocessados, perpetuando uma sinergia 

complexa entre desnutrição, obesidade e das doenças crônicas não transmissíveis14. Os efeitos 

da pandemia nas dimensões da SAN estabelecidas pela FAO – a saber, disponibilidade de 

alimentos, acesso, utilização e estabilidade – são também discutidos por Ribeiro Silva et al 

(2020)15.  

Diante dos efeitos da pandemia de COVID-19 na SAN, é possível afirmar a centralidade 

do papel do Estado na implementação de políticas públicas voltadas a garantir o DHAA. No 

entanto, como se observou, o projeto político que foi conduzido no Brasil nos últimos anos e 

que conforma o cenário que antecede a pandemia, vai exatamente na direção contrária do que 

seria necessário para minimizar seus efeitos, sendo marcado pela extinção de arranjos 

institucionais centrais para a garantia do DHAA, bem como reduções orçamentárias drásticas 

de programas de SAN. A perspectiva intersetorial e o envolvimento dos diferentes atores 

institucionais e da sociedade civil, aspectos tão centrais na consolidação do SISAN, foram 

intencionalmente desarticulados. Desta forma, qual será a capacidade de resposta do governo 

brasileiro aos efeitos da pandemia, para além dos impactos na saúde da população?  

 

CONCLUSÃO 

 

A não valorização e priorização da agenda política de SAN desde a entrada do Governo 

Temer e intensificado por Bolsonaro, atrelada à pandemia de COVID-19 e seus impactos, 

podem acarretar em alterações em todas as dimensões da segurança alimentar e nutricional e na 

violação do DHAA à população brasileira, em especial, àqueles em situação de maior 

vulnerabilidade social. Deve haver priorização da agenda de SAN nas ações voltadas ao 

enfrentamento da COVID-19, visto que lidar com esta pandemia em uma perspectiva 

reducionista de número de infectados e de mortes tende a agravar a situação, que já se figura 

como desastrosa. 
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo o Guia Alimentar para a População Brasileira, a alimentação adequada e 

saudável deriva de sistema alimentar socialmente e ambientalmente sustentável. Logo, as 

recomendações sobre alimentação devem considerar o impacto das formas de produção e 

distribuição dos alimentos sobre a justiça social e a integridade no ambiente, dando sempre que 

possível preferência a produtores e comerciantes que vendam alimentos in natura ou 

minimamente processados e, além disso, àqueles que comercializam alimentos orgânicos e de 

base agroecológica1.  

Em geral, é neste contexto que a agricultura familiar está inserida, onde a produção, o 

processamento e a distribuição de alimentos permanecem no entorno de pequenos e médios 

núcleos urbanos, conectados a circuitos regionais, com relações de proximidade entre produção 

e consumo. Esses circuitos curtos de produção e consumo de alimentos envolvem uma grande 

diversidade de pessoas e produtos alimentares que expressam identidades culturais, guardam 

relação com a base de recursos naturais e a biodiversidade local e garantem a boa nutrição da 

população2. 

Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em que se adotam 

técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos 

disponíveis, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos 

benefícios sociais e a minimização da dependência de energia não-renovável3. 

Para a avaliação da conformidade da qualidade orgânica são reconhecidos três 

mecanismos conforme legislação brasileira: a certificação por auditoria realizada por 

certificadoras; o Sistema Participativo de Garantia (SPG) da qualidade orgânica e a avaliação 

por meio de uma Organização de Controle Social cadastrada no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento. No SPG seus membros assumem a responsabilidade coletiva pela 

conformidade orgânica, podendo ser os membros produtores, consumidores e técnicos, os quais 

organizam auditorias e fiscalizações internas. Cada SPG deve constituir legalmente o 

Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade (OPAC) e credenciá-lo no MAPA4. 

Os produtos certificados através do SPG e das certificadoras podem utilizar o selo do 

Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SisOrg) nos rótulos e/ou embalagens. A 

qualidade orgânica avaliada traz vinculada a ela, os princípios relacionados a questões 
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sanitárias, ambientais e sociais e tem como finalidade a oferta de produtos saudáveis 

concomitante à preservação da diversidade biológica dos biomas naturais5. 

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi elaborar uma ferramenta para avaliação 

da qualidade orgânica dos alimentos processados. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo é um sub-projeto do projeto intitulado “Desenvolvimento de 

instrumento de avaliação da qualidade de alimentos orgânicos processados: elaboração e 

validação de aparência, conteúdo e confiabilidade interavaliadores” que foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa sob o nº CAAE: 72021717.7.0000.5257.  

Trata-se de um estudo exploratório e descritivo com delineamento transversal realizado 

no segundo semestre de 2020. O instrumento foi elaborado a partir da pesquisa e análise da 

literatura e referências específicas para a avaliação das condições de processamento de 

alimentos orgânicos, à luz da legislação para alimentos orgânicos, sanitária, ambiental, 

trabalhista e outras correlatas. Tomou-se como base o instrumento disponível na 

RDC/ANVISA nº 275/2002 e o Roteiro de inspeção para Empreendimento Familiar Rural v. 

3.0 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. 

 

RESULTADOS 

 

No estado do Rio de Janeiro (RJ), em junho de 2020, 88% dos processadores de 

alimentos orgânicos eram certificados pelo SPG. No RJ, o SPG da qualidade orgânica vem 

sendo desenvolvido desde 2010 pela associação de Agricultores Biológicos do estado do Rio 

de Janeiro (ABIO) credenciada junto ao MAPA como um OPAC. De acordo com as normas, 

cada produtor deve assinar um documento de adesão ao SPG-ABIO, compor e receber as 

Comissões de Verificação que são responsáveis por realizar visitas às unidades produtivas e 

verificar se todos os regulamentos relacionados aos princípios da produção orgânica estão 

sendo cumpridos e consequentemente se o produtor está apto a receber ou permanecer com sua 

certificação8,9. 

 Posto isso, é relevante que a ferramenta de avaliação da qualidade de alimentos 

orgânicos processados propicie uma análise detalhada do cumprimento da legislação sanitária 

para o processamento de alimentos orgânicos, incluindo as resoluções principais e correlatas 

referentes as boas práticas de fabricação a fim de auxiliar na correção das não conformidades 

existentes e, consequentemente, na adequação do processo produtivo dos alimentos orgânicos, 

garantindo a qualidade do produto a ser disponibilizado para o consumidor. 

A partir da pesquisa bibliográfica foi elaborada uma ferramenta denominada 

instrumento para avaliação da qualidade de alimentos orgânicos que possui 10 blocos, 

totalizando 145 itens de avaliação, como pode ser observado no Quadro 1.  Cada item do 

instrumento foi classificado em Imprescindível (I), Necessário (N) ou Recomendável (R), de 

acordo com o risco que esses oferecem, como crítica, menos crítica e não crítica para a 

qualidade dos alimentos orgânicos processados, respectivamente10. 

 Durante a aplicação do instrumento, os itens podem ser classificados como conforme 

(C), Não conforme (NC) Não se aplica (NA) e Não observado (NO) a fim de identificar as não 

conformidades e permitir o cálculo do Percentual de Adequação da Qualidade de Alimentos 

Orgânicos (PAQAO) de cada bloco do instrumento e cálculo total de adequação, conforme 

equações 1 e 2. 

 

Equação 1 (PAQAO total): Itens C x 100 / Total de itens- (NA e/ou NO) 

https://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-04/roteiro_inspecao_efr_final_maio_2019_v3.xls
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Equação 2 (PAQAO bloco): Itens C do bloco x 100 /Total de itens do bloco –  NA e/ou NO do 

bloco) 

 

Quadro 1: Estrutura do instrumento para avaliação da qualidade de alimentos orgânicos 

processados. 

 

 
Legenda: I=imprescindível; N=necessário; R=recomendável 

 

Após a aplicação dos instrumentos e o cálculo do PAQAO, as unidades processadoras 

poderão ser classificadas como adequadas quando o PAQAO for ≥ 76%; parcialmente 

adequadas quando obtiver adequação entre 51 e 75%; e inadequadas quando a conformidade 

for ≤ 50%, conforme proposto por Oliveira (2014) e Brasil (2002). 

A ferramenta elaborada neste estudo possibilita o controle dos itens imprescindíveis que 

podem contribuir de forma mais crítica para qualidade higiênico sanitária e qualidade orgânica 

do produto final. Se os itens imprescindíveis apresentarem não conformidade, deverão ser 

adotadas medidas corretivas imediatas. A análise de cálculo do PAQAO de cada bloco permite 

identificar os pontos do processo produtivo em que as condições são mais precárias, podendo 

auxiliar os membros das visitas de verificação estabelecer metas, estratégias e pontos de partida 

para intervenções e para atender as normas vigente e consequentemente produzir alimentos 

mais seguros, saudáveis e sustentáveis.  

 

CONCLUSÃO 

 

O instrumento elaborado poderá ser utilizado pelos membros do SPG com o intuito de 

nortear as visitas de verificação da qualidade dos alimentos orgânicos, auxiliar na padronização 
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da compreensão da legislação vigente; aplicação das normas no sistema produtivo e cobranças 

relacionadas ao permitido e não permitido /conforme e não conforme; possibilitando a 

adequação dos produtores à legislação vigente. Cabe ressaltar que por muitas vezes a Legislação 

não é obedecida pelas faltas de uniformidade da sua aplicação e de instrumentos com 

informações adequadas. Além disso, o instrumento elaborado poderá servir como uma nova 

proposta de instrumento para que auxiliem no efetivo controle de qualidade na prevenção de 

riscos e agravos à saúde da população. 

Como limitação deste estudo, destaca-se a necessidade de realizar a validação da 

aparência e do conteúdo por comitê de especialistas e posteriormente a análise da 

reprodutibilidade e confiabilidade do instrumento validado. 
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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a taxa registrada de crianças infectadas no ano de 2019 foi de 1,9 casos/100 

mil habitantes, 47,2% menor quando comparado com a 20091. Apesar do declínio de novas 

infecções em crianças, os números ainda são alarmantes e não atendem as metas estabelecidas 

pela Organização Mundial de Saúde2. 

Pessoas vivendo com HIV/Aids (PVHIV) constituem um público vulnerável, tanto no 

aspecto biológico, quanto no aspecto social, por isso são suscetíveis a apresentar insegurança 

alimentar e nutricional (IAN) em diferentes partes do mundo3,4,5,6. Embora tenha reduzido o 

número de infectados nos últimos anos, a IAN, associada à situação de vulnerabilidade social, 

ainda constitui importante questão nesta população, principalmente nas famílias de classe 

baixa7,8.  

Nesse contexto, ratifica-se a importância da implementação de políticas e ações de 

segurança alimentar neste público com objetivo de assegurar o acesso a alimentação adequada 

e saudável necessária à promoção da saúde, preservação da competência imunológica, melhor 

tolerância aos antirretrovirais e qualidade de vida9,10.  

Deste modo, o objetivo deste trabalho foi caracterizar as ações de Segurança Alimentar 

e Nutricional (SAN) sobre o estado nutricional em indivíduos com HIV por meio de uma 

revisão integrativa. 

 

METODOLOGIA 

 

Esta revisão incluiu estudos observacionais que investigaram o impacto das ações de 

SAN sobre o estado nutricional e o acesso à alimentação adequada em indivíduos com 

diagnóstico de HIV/Aids. As bases de dados utilizadas na estratégia de busca foram: 

Medline/Pubmed, Web of Science, Scopus, EMBASE, LILACS, LIVIVO e Open Grey e a 

estratégia incluiu os seguintes unitermos: hiv OR “human immunodeficiency virus” OR 

“acquired immune deficiency syndrome virus” OR aids OR “food security policies” OR “food 

security programs” OR “nutritional intervention” OR “food interventions” OR "status 

nutrition” OR “food consumption” OR “nutritional deficiency” OR undernutrition OR 

malnourishment OR "low weight" OR “short stature” OR “child growth. As características dos 

estudos e as principais conclusões foram extraídas e tabuladas de acordo com o(s) autor(es), 
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ano de publicação, país onde o estudo foi realizado, desenho do estudo, público-alvo, tamanho 

da amostra, indicadores antropométricos, bioquímicos e dietéticos. 

 

RESULTADOS 

 

Inicialmente, 133 artigos foram lidos na íntegra e, destes, 11 estudos forma incluídos 

para a extração de dados. Das ações de SAN observadas, 72,7% eram sobre distribuição de 

alimentos, 36,4% Educação Alimentar e Nutricional (EAN), 18,2% distribuição de alimentos 

fortificados, 9,1% transferência de renda, fornecimento de antirretroviral e banco de 

alimentos. Os achados revelaram que as ações de SAN em PVHIV foram direcionadas em 

quase sua totalidade para indivíduos adultos, realizadas no continente africano e baseadas em 

programas de distribuição de alimentos e atividades de EAN. Na Tabela 1 estão descritas as 

características das principais ações de SAN investigadas nesta revisão. 

 

Tabela 1. Características dos estudos incluídos na revisão integrativa (n=11) 

 

 
IA: Insegurança alimentar; EAN: educação alimentar e nutricional; HAART: Terapia antirretroviral 

altamente ativa. 

 

Autor, Ano, Público n Ação /

País Intervenção

Masa, et al. 2018 Adultos 101

Zâmbia
11

Tirivayi et al. 2017 Adultos 378

Zâmbia
12

Tirivayi, et al. 2012 Adultos 291

Zâmbia
13

.
Cantrell et al. 2008 636

Zâmbia
14 Adultos e 

adolescentes
Distribuição de alimentos, EAN

Bowie et al., 2005
Adultos e 

adolescentes
360

Malawi
15

Ivers, et al., 2010         Adultos 600

Haiti
16

Mallucio et al. 2015 Coorte Adultos 640 Distribuição de alimentos  Sim 

Uganda
17

Byron, et al. 2008 Adultos 79

Quênia
18

Adultos 106 Sim

Moçambique
19

Oketch et al. 2011 Adultos 300 Distribuição de alimentos , EAN

África do Sul
20

Akulima et  al 2016 Crianças e 103

África
21 Adolescentes

Não  

Tranversal
Banco de alimentos e suplementação 

alimentar
Sim 

Scarcella, et al. 2010
Coorte

Fornecimento de HAART, EAN, 

acompanhamento clínico  e 

suplementação alimentar.

Transversal 

Coorte   Distribuição de alimentos Sim

Coorte
Distribuição de alimentos, EAN e 

suplementação alimentar.
Sim

Coorte Distribuição de alimentos ND

Desenho do estudo
Redução da 

IA? 

Coorte Transferência de renda Sim

Transversal Distribuição de alimentos Sim

Coorte Distribuição de alimentos  
Sim 

Coorte Sim
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Nove estudos relataram desfecho positivo das ações sobre o nível de segurança 

alimentar11,12,13,14,16,17,18,19,20, enquanto um estudo não observou melhora na sobrevida de 

PVHIV21. Para monitoramento do estado nutricional e imunológico, seis estudos utilizaram o 

índice de massa corporal (IMC)13,15,16,18,20,21 e sete estudos analisaram a contagem de linfócitos 

CD411,12,13,16,18,19,20. 

Apesar dos desfechos favoráveis relacionados a distribuição de alimentos, o tempo de 

intervenção foi pequeno para observar possíveis consequências da estratégia adotada. Visto 

que, as necessidades nutricionais dos pacientes com HIV/Aids são maiores devido ao curso da 

doença e nos seus diferentes estágios. Entre as limitações, destaca-se o tamanho de amostra 

apresentada nos estudos, falta de padronização de métodos de avaliação dos desfechos e a 

insuficiência de desfechos quantitativos homogêneos.  

 

CONCLUSÃO 

 

Nesse contexto, constata-se que existe ainda uma escassez de estudos que avaliem os 

efeitos das ações de outros programas de SAN, especialmente no grupo materno-infantil e em 

outras regiões do mundo. Há a necessidade de dar mais visibilidade às ações de SAN no 

combate da IAN de forma global, com o propósito de reduzir os riscos de vulnerabilidade, 

assegurando assim, a garantia do Direito Humano a Alimentação Adequada e a SAN desta 

população.   
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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil o consumo de pães aumentou, inclusive com a adesão de produtos elaborados 

com outras matérias-primas, como a mandioca e milho1. De acordo com dados da Pesquisa de 

Orçamento Familiar – 2017 – 20182, o grupo de panificados representa 10,3% da despesa do 

brasileiro com alimentação. Com destaque para a região sudeste, que apresenta o maior 

percentual de despesa com o grupo de panificados, o equivalente a 11%. 

Um estudo realizado pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) entre 24 de abril e 8 de 

maio de 2020, sobre mudanças no comportamento alimentar devido à pandemia de COVID-19 

no Brasil, percebe-se uma deterioração da qualidade da alimentação durante a pandemia, 

evidenciada tanto pelo relato de diminuição na frequência habitual de consumo de frutas, 

hortaliças e feijão quanto pelo relato de aumento na frequência de consumo de alimentos ultra 

processados3. 

Após as associações entre o baixo consumo de fibra na dieta e a prevalência de pessoas 

com patologias decorrentes, as indústrias alimentícias veem desenvolvendo produtos com 

concentrações mais elevadas de fibras alimentares, com objetivo de atender a demanda de 

indivíduos interessados em resgatar hábitos alimentares saudáveis e prevenir doenças4,5. 

Neste contexto, uma das formas de facilitar a escolha dos consumidores são as 

informações contidas nos rótulos de alimentos6. Todo produto alimentício e bebida produzida, 

comercializada, embalada na ausência do cliente e prontos para ofertar ao consumidor devem 

disponibilizar em seus rótulos informações nutricionais, como forma de auxiliá-los nas escolhas 

alimentares, visando a promoção de práticas alimentares e estilos de vida mais saudáveis7,8,9. 

Para Santos10, no Brasil o conceito de segurança alimentar e nutricional sofreu 

alterações em função da história do homem e da sociedade. Abrange em suma, o acesso 

contínuo de alimentos de qualidade na quantidade suficiente por parte da comunidade, tendo 

por essência boas práticas alimentares que promovem a saúde humana, animal e ambiental, 

além de envolver também o direito à informação dos gêneros alimentícios seguros e adequados 

através da rotulagem e a regulamentação da propaganda e publicidade. 

Assim, foi objetivo deste trabalho, compreender a evolução das regulamentações 

sanitárias, em especial para produtos de panificação  informados como integrais para segurança 

alimentar do consumidor, e avaliar aspectos tecnológicos e nutricionais, incluídos nas 

informações obrigatórias de rotulagem de pães integrais e pães brancos ou tradicionais de 

diferentes tipos e marcas comercializados no Município do Rio de Janeiro, verificando se a 

classificação como “integrais” condizem com as regulamentações vigentes. 
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METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo investigatório, observacional e descritivo, que busca 

compreender a evolução e as regulamentações sanitárias, emanadas por órgãos da saúde, no 

estabelecimento de um padrão mínimo de fibras ou de farinhas integrais e de avaliação das 

rotulagens de diferentes marcas de pães integrais e brancos ou tradicionais industrializados, em 

que se objetivou ainda verificar a concordância das regulamentações de caráter tecnológico e 

sanitário vigentes, quanto à composição, origem, conservação e demais informações 

obrigatórias na rotulagem. 

Foram analisadas 35 amostras através de leitura dos rótulos, que possuíam a expressão 

‘’pão integral’’ e 16 amostras possuíam a expressão ‘’pão tradicional’’ ou “pão de sanduíche", 

“pão branco”, “pão de forma”, “pão original”, totalizando 51 amostras. 

 

RESULTADOS 

 

Do total de amostras de pães integrais e tradicionais, mais da metade eram pertencentes 

a três marcas, caracterizando um monopólio de mercado. Houve grande variação de 

informações acerca da validade e conservação das amostras, o que pode contribuir para 

armazenamento do produto e consumo de forma inadequada. Do total de pães de forma que se 

declaram integrais, metade apresentou em sua composição farinha de trigo integral e farinha 

enriquecida ou fortificada com ferro e ácido fólico, e poucos informaram em sua composição 

apenas farinha de trigo integral. Destaca-se a frequência de ingredientes como sal, açúcar, óleo, 

aditivos e conservantes alimentares, em ambos os tipos de pães, caracterizando estes produtos 

como ultra processados, podendo ferir a segurança alimentar de consumidores deste tipo de 

produto, ressaltando a relevância deste contexto para a saúde pública. 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo demonstrou que algumas informações que são exigidas na rotulagem 

de produtos industrializados foram informadas sem muita clareza, prejudicando dessa forma o 

direito à informação dos gêneros alimentícios seguros e adequados através da rotulagem, 

ferindo a segurança alimentar de consumidores deste tipo de produto, ressaltando a relevância 

deste contexto para a saúde pública. A missão de fiscalização contínua e eficaz do cumprimento 

das exigências poderia ser um quesito a ser reavaliado pela Anvisa e demais órgãos 

responsáveis, com o objetivo de assegurar que o consumidor tenha acesso a informes seguros 

sobre os produtos.   

Deve ser incentivado pelos profissionais de saúde, empresas do ramo alimentício e 

entidades de defesa ao consumidor, o hábito da leitura dos rótulos e das informações 

nutricionais contidas no mesmo, para que esse procedimento seja transformado em estratégia 

efetiva para escolhas de alimentos mais saudáveis pela população, contribuindo com a 

segurança nutricional e alimentar. 
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INTRODUÇÃO 

 

     Com o avanço mundial exponencial do número de casos da doença e o colapso nos 

serviços de saúde, várias medidas sanitárias protetivas foram recomendadas pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) para evitar a propagação do novo coronavírus (SARS-CoV-2), 

causador da doença COVID-19, sendo a maior delas o isolamento social1.  

Dentre as medidas adotadas, destaca-se a suspensão das aulas escolares e fechamento 

de serviços considerados não essenciais, que impactaram não só no estilo de vida cotidiano das 

famílias, mas tornaram-se mais visíveis as desigualdades sociais 2,3,4.  

Vale complementar, que o acesso aos alimentos durante o período de isolamento parece 

ter sido prejudicado devido a fatores como desemprego e/ou a redução de renda5. Estudos 

demonstram que o isolamento social pode criar um ambiente desfavorável para a manutenção 

de hábitos alimentares estilos de vida saudáveis, podendo ser considerado um fator de risco 

para o aumento da ingestão de alimentos ultraprocessados, principalmente entre os adolescentes 
6,7.  

Há tempos, estudos alertam que a alimentação desse grupo etário tem sido marcada pela 

presença de alimentos com excessivo conteúdo de açúcares, gorduras e sal, incluindo doces, 

bebidas açucaradas, biscoitos, fast food e pelo consumo reduzido de hortaliças, frutas e leite e 

derivados 8,9. Portanto, torna-se necessário investigar a qualidade das práticas alimentares dos 

adolescentes segundo o estrato social durante o isolamento social, de forma de obter 

informações representativas do país que possam subsidiar políticas públicas de saúde e de 

nutrição. 

O trabalho possui como objetivo avaliar as práticas alimentares de acordo com estrato 

social de adolescentes durante o período de isolamento social imposto pela pandemia de 

COVID-19. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo transversal com amostra não probabilística constituída por 676 

adolescentes, com idade entre 10 e 18 anos A aplicação do questionário online foi realizado 

entre os meses de maio a junho de 2020, durante o período de recomendação de isolamento 
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total em função da pandemia de COVID-19, em todas as regiões do Brasil. A divulgação 

ocorreu em mídias sociais como Instagram e WhatsApp, dentre outros. O questionário contou 

com questões que avaliaram variáveis demográficas, socioeconômicas e relacionadas à 

alimentação de adolescentes brasileiros.  O estudo foi aprovado pela Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa (CONEP), sob o no 30629420.7.0000.5285.  

A avaliação das práticas alimentares realizadas pelos adolescentes, seguiu o mesmo 

critério adotado pela Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar10. Foi incluído na análise os 

seguintes alimentos: leite e produtos lácteos; feijão; legumes e frutas frescas (ou sucos naturais); 

batatas fritas e/ou snacks fritos; hambúrguer e/ou salsicha; biscoitos; guloseimas; refrigerantes 

e bebidas açucaradas (sucos, refrescos ou chás industrializados, café, isotônicos, bebidas à base 

de soja entre outros). Os quatro primeiros foram considerados alimentos marcadores de 

alimentação saudável (MAS) e os seis últimos, marcadores de alimentação não saudável 

(MANS). Quanto aos dados socioeconômicos, os mesmos foram obtidos e classificados 

conforme os critérios da Associação Brasileira de Empresas e Pesquisa11.  Para efeito de análise 

a classe alta foi agrupada com a média e a baixa com a muito baixa na avaliação da associação 

entre os hábitos e/ou rotinas alimentares e o estrato social. Para identificar os fatores associados 

à mudança do comportamento alimentar durante o período de isolamento social, foi utilizado o 

modelo de regressão logística simples. A significância estatística foi estabelecida em p <0,05. 

As análises foram conduzidas usando R versão 4.0.2 e Microsoft Office Excel 2013. 

 

RESULTADOS 

 

A partir dos achados, observou-se que mais da metade da amostra era pertencente a 

classe média, com idade igual ou superior a 16 anos, do sexo feminino e residentes das regiões 

sudeste e sul (n=241/72%). Constatou-se também que os adolescentes apresentaram, por um 

lado, baixa frequência no consumo de frutas, legumes e leite, e por outro elevada frequência no 

consumo de bebidas açucaradas e guloseimas. Ao mesmo tempo, constatou-se que as práticas 

alimentares se diferenciaram pelo estrato social, sendo a inadequação mais prevalente entre os 

adolescentes da classe social baixa e muita baixa.  

Em nosso estudo, identificamos que apenas 44% dos adolescentes consumiam desjejum 

regularmente. Sendo mais realizado pelos adolescentes de classe média, resultado similar com 

outro estudo12. Ademais, cerca de 1/3 dos adolescentes de baixa condição socioeconômica 

substituíam almoço/jantar por lanches. Acredita-se que famílias com nível socioeconômico 

mais elevado, apresentam maior nível de escolaridade, o que pode contribuir para 

comportamentos alimentares mais saudáveis13. Ainda, devido às dificuldades econômicas 

ocasionadas pelo isolamento social, principalmente nas classes mais baixas, a realização de 

todas as refeições pode ter sido impactada negativamente, propiciando a escolha por lanches à 

realização das refeições principais6.  

Observou-se que a frequência de MAS (frutas, leite e frutas) foi mais regular (≥ 5 

dias/semana) entre os adolescentes pertencentes às famílias de maior nível socioeconômico, já 

(Figura 1). Outros estudos também retratam que famílias de mais baixo poder aquisitivo 

apresentam menor consumo de alimentos in natura14.  

 



 ed. Esp. SEMEAR 2021 2(2):pag 24-27  

 
 

 

 
Figura 1:  Frequência semanal dos marcadores de alimentos saudáveis e não saudáveis de 

acordo com estrato social *p<0.05; ** p< 0.01; *** p<0.001 

 

Já em relação aos MANS, nossos resultados (Figura 1) foram similares com outros 

estudos realizados com adolescentes e jovens adultos que apontam consumo elevado de doces, 

refrigerantes, biscoitos e outros produtos ultraprocessados prontos para consumo15,16. Pesquisas 

demonstram que indivíduos com menor poder aquisitivo apresentam maior consumo de 

alimentos ultraprocessados e menor consumo de alimentos frutas, legumes e verduras 17,18.   

Ao avaliar a alteração de consumo alimentar durante a pandemia, a análise por regressão 

logística, revelou que adolescentes das classes baixa e muito baixa apresentaram quase 2 vezes 

mais chances de aumentar o consumo de alimentos ultraprocessados, salgados fritos e bebidas 

açucaradas neste período. Após o ajuste por possíveis fatores de confundimento, essa 

probabilidade teve um decréscimo, mantendo a chance apenas para bebidas açucaradas 

(OR:1,71; p=0.003). Fato preocupante, visto que estudos demonstraram uma associação do 

consumo de bebidas açucaradas e o aumento no Índice de massa corporal (IMC) e risco de 

diabetes do tipo 2 19,20. Sabe-se que o poder aquisitivo da família, pode afetar a disponibilidade, 

qualidade e quantidade dos alimentos consumidos17,18.   

Os autores admitem que uma das principais limitações deste estudo se deve ao uso de 

questionário online, pois contribuiu para um viés de seleção dos participantes, onde apenas 

pessoas que tivessem acesso à internet puderam participar do estudo. Por outro lado, a utilização 

do questionário digital permitiu em curto prazo de tempo, a aquisição de informações sobre as 

práticas alimentares de forma representativa em várias regiões do país e em um momento crítico 

de isolamento social. 

 

CONCLUSÃO 

 

As práticas alimentares e o consumo alimentar de adolescentes brasileiros se 

diferenciaram pelo estrato social, sendo a inadequação mais prevalente na classe social baixa e 

muita baixa, durante a pandemia de COVID-19. 

 

 

*** *** * 
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INTRODUÇÃO 

 

É comum associar o trabalho doméstico ao gênero feminino, pois a cultura patriarcal 

conjugal assim o definiu historicamente1. Entende-se o patriarcado como o sistema social que 

mantém os homens no poder, modificando a relação entre os gêneros, reprodução e questões da 

sexualidade feminina colocando a mulher em um papel serviçal ao homem2. 

Segundo Hirata3, a responsabilidade majoritária ou total da criação dos filhos e do 

trabalho doméstico (cozinhar, lavar, passar, arrumar e muitas vezes prover) permanece, 

predominantemente, a cargo das mulheres, principalmente em se tratando de determinadas 

classes sociais, pois o trabalho de cuidado ainda é dividido de maneira desproporcional entre 

as classes, gêneros e origem social. Esta relação de desigualdade entre os gêneros afeta 

diretamente o ambiente alimentar domiciliar, pois influencia no ato de comprar e cozinhar os 

alimentos, abrindo uma janela de oportunidade para a oferta, pela indústria de alimentos, de 

refeições pré-prontas ou de rápido preparo, o que pode comprometer a Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) da família. 

Esse trabalho tem como objetivo analisar a percepção de mães universitárias quanto à 

relação entre a divisão sexual do trabalho doméstico e a promoção da SAN no ambiente 

alimentar domiciliar. 

 

METODOLOGIA 

 

Tratou-se de uma pesquisa de caráter quali-quantitativo do tipo bibliográfico, 

documental e exploratório, pois envolveu a análise de estudos e produção de conhecimentos, 

assim como incluiu a etapa de coleta e análise de dados referente à rotina das mulheres mães e 

a manutenção da SAN dentro do ambiente domiciliar. 

A pesquisa foi realizada com mães universitárias, maiores de idade e matriculadas nos 

cursos de graduação da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). Os dados 

foram coletados entre os dias 31 de julho a 31 de agosto de 2020 e, consequentemente, englobou 

a pandemia de COVID-19 causada pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2), que resultou em 

mudanças drásticas na rotina doméstica. Devido a isso, foram incluídas perguntas gerais e 

específicas sobre o contexto da pandemia, pela hipótese de que a COVID-19 intensificou a 

jornada múltipla da mulher. 
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Realizou-se a coleta a partir de um formulário autopreenchido on-line sobre práticas e 

cuidados com a família disponibilizado por meio da plataforma Google Forms. O formulário 

foi semiestruturado, contendo perguntas fechadas, que buscaram informações de identificação 

ou classificação, e questões abertas, que permitiram que as participantes da pesquisa 

comentassem abertamente sobre o tema em questão. 

Esse projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNIRIO (Número do 

Parecer: 4.052.801). 

 

RESULTADOS 

 

Segundo os dados obtidos com a PROGRAD-UNIRIO (Pró-Reitoria de Graduação da 

UNIRIO), 11.245 mulheres compõem o quadro de graduandas na UNIRIO e, dentre elas, 215 

mães participaram da pesquisa respondendo ao formulário. No tocante às 11.030 graduandas 

da UNIRIO que não aderiram à pesquisa, não foi possível quantificar quantas delas também 

são mães, pois não há qualquer forma de registro dessa informação no cadastro de estudantes.  

As participantes do estudo foram mulheres com idade entre 20 e 60 anos, 67,4% delas 

possuem um companheiro (a), 43,3% se identificam da cor/raça branca, em média dividem a 

casa com mais duas pessoas, em sua maior parte são moradoras da zona norte do Rio de Janeiro, 

sendo 39,5% matriculadas no turno integral e 39,1% no noturno e 21,4% no turno vespertino. 

Ao analisar as respostas das participantes foi observado que, apesar de encontrarmos um grupo 

com rotinas distintas, na maior parte dos casos a responsabilidade das tarefas domésticas recai 

sobre elas, principalmente quando se diz respeito à alimentação da família. Mesmo as que 

contam com suporte, seja do companheiro ou outra pessoa, confirmaram que se sentem 

sobrecarregadas. Desse modo, foi possível notar a partir dos relatos das participantes, que a 

mulher é sobrecarregada física e mentalmente, visto que ela deve se desdobrar para dar conta 

de todas as tarefas e muitas vezes abdicam do bem-estar próprio.  

O cuidado no começo da vida é essencial, por isso as mães se dedicam integralmente 

aos cuidados dos filhos, muitas vezes privando-se de atividades comumente vistas como 

naturais, como por exemplo, o próprio emprego. Este dado é confirmado em nosso estudo, onde 

43,7% das participantes tiveram a necessidade de deixarem seus empregos após tornarem-se 

mães. Por outro lado, 56,3% das mulheres permaneceram em seus empregos após a maternidade 

e este grupo afirmou que a volta ao trabalho após licença-maternidade (quando existente) tem, 

além do obstáculo de manter-se no mercado de trabalho, o de garantir amamentação adequada 

para a criança. As mães também responderam acerca da rotina alimentar da família e como a 

preparação dos alimentos era pensada. A partir desses relatos, conclui-se que a mulher é a 

responsável e administradora do lar no quesito segurança alimentar:  

 

Nos preocupamos com uma alimentação balanceada e saudável, mas com a queda 

da renda, está ficando cada vez mais complicado. (...) Devido à alta da carne, está difícil 

comprar a quantidade necessária mensal, então o consumo de alimentos processados (...) 

tiveram que ocupar mais espaço na alimentação diária. (M7, grifo nosso). 

 

Eu e meu marido não temos o hábito de cozinhar, porém acho importante que 

tenhamos uma alimentação balanceada, principalmente meu filho que tem 5 anos, então nós 

pagamos mensalmente um restaurante que nos fornece uma "marmita" diariamente. (M21, grifo 

nosso). 

 

A partir dessas falas, é perceptível que a alimentação para essas mulheres é um ponto 

importante a ser considerado na rotina do lar. Mesmo as que não executam a preparação dos 

alimentos, estão de alguma forma envolvidas no processo do planejamento alimentar familiar, 
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como a compra de refeições prontas. A alimentação fora do lar pode ser mais conveniente no 

quesito tempo, porém reforça a ausência da prática de cozinhar. Com a indústria propondo 

produtos cada vez mais rápidos de serem consumidos, a procura por produtos industrializados 

cresce e retira do âmbito familiar o interesse pelo ato de cozinhar4.  

Devido à pandemia causada pelo novo Coronavírus, a maioria das pessoas passou a 

realizar todas as refeições em casa, gerando uma maior demanda de preparação dos alimentos 

que, na maioria das vezes, é responsabilidade das mulheres. De acordo com um estudo da 

Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) realizado em 20205, durante a pandemia, 26,4% das 

mulheres afirmou o aumento do trabalho doméstico, mais que o dobro dos homens, 13,1%. 

Segundo Souza6, conforme a vida passou a acontecer, em sua totalidade, dentro dos lares, a 

sobrecarga mental e braçal aumentou exponencialmente para o gênero feminino. A pandemia 

também ocasionou a adaptação e mudança nos hábitos alimentares.  De acordo com os dados 

apresentados por BIANCONI et al. na pesquisa feita com mulheres, 40% delas responderam 

que a pandemia colocou em risco o sustento da casa devido a diminuição do orçamento 

familiar7. Isso ocasionou uma mudança nas práticas alimentares das famílias, pois as compras 

tiveram que ser adequadas ao novo orçamento familiar. 

 

CONCLUSÃO 

 

As respondentes são as principais promotoras da alimentação em seus lares e, em função 

da sobrecarga, se vêem obrigadas a recorrer a alimentos ultraprocessados, trazendo implicações 

para a SAN, não apenas em função da composição nutricional destes alimentos, como também 

pela própria perda da identidade culinária, da prática do cozinhar, da cultura alimentar. Os 

achados deste estudo buscam sinalizar as implicações da divisão sexual do trabalho doméstico 

na situação de SAN da família, buscando contribuir para o debate e, de forma alguma, 

culpabilizar ainda mais a mulher. Não é admissível, no contexto contemporâneo, a associação 

histórica de que o gênero feminino ainda seja o responsável majoritário pela execução dos 

trabalhos domésticos e sem o devido reconhecimento, porém essa é a incômoda realidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

A fenilcetonúria é um erro inato do metabolismo da fenilalanina causado por uma 

alteração no gene da enzima fenilalanina hidroxilase que tem como função converter em 

tirosina1. A incapacidade total ou parcial desta conversão pode levar a altas concentrações 

séricas de fenilalanina, que atravessa a barreira hematoencefálica, causando efeitos prejudiciais 

no desenvolvimento e função cerebral2, além do déficit de tirosina e seus metabólitos3.  

O tratamento baseia-se na dieta restrita em fenilalanina, com suplementação de outros 

aminoácidos formulados, para evitar deficiências nutricionais pela privação do consumo de 

alimentos ricos em proteínas; além de acompanhar o crescimento da criança portadora desta 

alteração com medidas de peso, comprimento/estatura e perímetros cefálico/torácico4. 

Com valores de rastreio normais entre 2 e 4mg/dL, é desejável manter uma 

monitorização de acordo com as recomendações nutricionais para a idade e sexo5. De acordo 

com as concentrações sanguíneas, o paciente recebe uma classificação dentro das 

hiperfenilalaninemias3. A extensa variabilidade clínica e genética da fenilcetonúria faz com que 

diferentes fenótipos de gravidade e sintomas se manifestem nos pacientes fenilcetonúricos, 

levando a uma individualidade bioquímica e de tolerância à fenilalanina6.  

Compreendendo o papel da dieta no tratamento da fenilcetonúria, essa revisão buscou 

trazer a importância do acompanhamento nutricional no tratamento da fenilcetonúria, bem 

como da vigilância do nutricionista em relação ao estado nutricional desses indivíduos, através 

de avaliações antropométricas e bioquímicas, para contribuir com o entendimento das relações 

causais e melhor qualidade de vida e diminuição de possíveis agravos futuros. 

O objetivo do presente estudo foi realizar revisão narrativa sobre a importância do 

acompanhamento nutricional em crianças com o diagnóstico de fenilcetonúria. 

 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada no período de novembro de 2019 a dezembro 

de 2020, onde o levantamento bibliográfico foi realizado através da consulta nas seguintes bases 

de dados: PubMed, Literatura Latino-Americana em Ciências da Saúde (LILACS) e SciELO. 

SEMEAR: REVISTA DE ALIMENTAÇÃO, NUTRIÇÃO E SAÚDE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – ESCOLA DE NUTRIÇÃO 
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Os marcadores utilizados foram: fenilcetonúria; fenilalanina; nutrição e fenilalanina; estado 

nutricional de fenilcetonúricos; e avaliação antropométrica na fenilcetonúria.  

Os critérios de inclusão dos artigos na revisão foram: artigos completos disponíveis 

eletronicamente; publicados nos idiomas português e inglês; no período compreendido entre 

1990 a 2020; que abordem a temática pesquisada, ou seja, importância do acompanhamento 

nutricional na fenilcetonúria. Os artigos que não se encaixaram nos critérios listados foram 

excluídos. A pesquisa resultou em 251 artigos, e após a aplicação dos critérios de elegibilidade, 

36 artigos foram incluídos. Devido à escassez de artigos para o público infantil, foram inseridos 

estudos com outras faixas etárias, que abordassem o tema. 

 

 

RESULTADOS 

 

Os 36 artigos selecionados são compostos por sete artigos de revisão, vinte e um estudos 

observacionais, sete de intervenção, abordando um total de 1110 indivíduos de 0 a 54 anos, em 

diversos países, predominantemente os da Europa. Um artigo, analisou a quantidade de 

fenilalanina em 172 alimentos, demonstrando a importância em determinar o teor deste 

aminoácido em alimentos adequados para fenilcetonúricos.  

A maior parte dos estudos concluíram que: com o diagnóstico e tratamento mais 

precocemente possível, os riscos de sequelas irreversíveis, como uma perda progressiva da 

função cerebral e déficit de desenvolvimento são diminuídos. Embora existam diversos estudos 

referentes ao tratamento da doença, a dieta continua sendo o seu principal fator. Logo, a 

orientação nutricional deve ser realizada de forma adequada e o acompanhamento do estado 

nutricional deve persistir por toda a vida. Além dos profissionais de saúde, a família também 

deve compreender a importância da terapia nutricional, pois influencia diretamente no 

seguimento e monitoramento da dieta, permitindo o crescimento e desenvolvimento adequado 

dos indivíduos. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Esta revisão demonstrou que a avaliação antropométrica nutricional é necessária e de 

extremo valor, principalmente em estudos que avaliam a ingestão de nutrientes, pois através 

das avaliações bioquímicas, é possível identificar se a ingestão da população estudada está 

garantindo o crescimento satisfatório de acordo com cada faixa etária.  

No caso de lactentes, por exemplo, a avaliação do crescimento se fez ainda mais 

importante, já que no primeiro ano de vida o indivíduo apresenta seu maior potencial de 

crescimento. Apesar da antropometria ter sido apontada como o parâmetro mais indicado para 

avaliar o estado nutricional populacional, é necessário um treinamento adequado dos 

profissionais, para que as aferições sejam válidas e confiáveis.  

A criança diagnosticada com fenilcetonúria precisa de acompanhamento nutricional por 

toda sua vida, bem como apoio governamental, para fornecer aos profissionais de saúde 

capacitações regulares nos centros de referência, melhorando as informações obtidas com o 

intuito de fornecer o melhor tratamento aos pacientes. 

A fórmula metabólica corresponde a grande parte da ingestão diária recomendada de 

nutrientes, desta forma, os dilemas enfrentados pelos responsáveis e cuidadores com o aporte 

da fórmula metabólica precisa de visibilidade, já que no Brasil, alimentos hipoproteicos e 

informações do teor de fenilalanina nos alimentos são escassos. 

Através dos avanços da nutrigenética, a realização de estudos que abordem a 

importância do acompanhamento nutricional na PKU é extremamente valiosa, para 
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compreender a individualidade da patologia, correlacionando com a tolerância da fenilalanina, 

composição corporal, fatores de risco, hábitos de vida, manutenção do tratamento dietoterápico 

e outros.  

Pacientes fenilcetonúricos devem ser encorajados a terem uma vida social normal, bem 

como à prática segura e regular de atividade física, atuando na promoção da qualidade de vida, 

autoestima e prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, sempre associado à bons 

hábitos alimentares, dentro das restrições do teor de fenilalanina de cada um. Portanto, é 

necessário criar estratégias para conscientizar todos os envolvidos, oferecendo programas de 

educação continuada, padronizando procedimentos técnicos e compreendendo os papéis 

desempenhados por cada um. 
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